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A(O) Secretaria Municipal de Financas, por intermédio do seu Agente de
Contratação, torna público para conhecimento dos interessados que na data,
horário e local indicados fará realizar Dispensa de Licitação sem disputa, com
critério de julgamento pelo Menor Preço, Lote, na hipótese do Art. Art. 75, inciso ll,
nos termos da Lei ns L4.L33, de lq de abril de 202L, Lei Complementar ne 123, de
2006 e demais exigências previstas neste aviso de dispensa eletrônica e seus
Anexos.

Data da sessåo de julgamento das propostas: 16 de maio de 2o24
Link: https ://compras. m2 atecnolog i a. com. brl
Horário de julgamento das propostas: O9:OO Hs

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO DTRETA
1.1. o objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa

para a contrataçäo por dispensa de licitaçäo, conforme condiçöes, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contrataçäo Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em Lote, conforme tabela constante abaixo.

ITEM nESczuçÃo
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L.2.L. Havendo mais de um Lote faculta-se ao fornecedor a
participaçäo em quantos forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote,
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos
quanto às especificações do objeto.

2. pARTlCtpAçÃO NA CONTRATAçÄO DTRETA
2.L. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistemade Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico

.

z.L.L. Os fornecedores deveräo atender aos procedimentos previstos
para cadastro no link https://compras,m2atecnologia.com,br/, para acesso ao
sistema e operacionalizaçäo.
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despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei ns L4.l33l2L e desde
que pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no
mercado em geral, não necessite de subordinaçäo jurídica entre o obreiro e o
contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.

2.3.1. Em sendo permitida a participaçäo de cooperativas, seråo
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de
pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei ns 1L.488, de
1-5 de junho de 2007.

3. INGRESSO NA CONTRATAçÃO DTRETA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.L. O ingresso do fornecedor na contrataçäo direta se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contrataçäo
direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a
proposta com a descriçåo do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o
caso, e o preço,
procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaraçäo de que
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituiçäo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convençöes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta, em
especial o preço, vinculam a Contratada.

3,4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestaçåo dos serviços;

3.4.L. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteraçäo, sob alegaçäo de erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos
em percentuais variáveis, a cotaçäo adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento seråo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçåo
vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposiçöes nelas contidas, em conformidade com o que dispöe o Termo de
Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execuçäo contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituiçåo.
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3.8. Uma vez env¡ada a proposta no sistema, os fornecedores poderäo retirá-
la, substituí-la ou modificá-la,
abertura do procedimento.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,
assinalar "sim" ou "näo" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes
declaraçöes:

3.9.1. que inexistem fatos impedítivos para sua habilitaçäo no
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei
Complementar ne L23, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49:

3.9.3. que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transaçöes que forem
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da
Lei ns 8.2I319L.

3.9.6. que näo emprega menor de L8 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e näo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXlll, da Constituição.

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO
4.L. Na data e horário indicado para abertura e julgamento da contrataçäo

direta, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequaçäo do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação.

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administraçäo, poderá haver a negociaçäo de condiçöes mais vantajosas.

4.2.L. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com
preço compatívêl ao estimado pela Administraçäo.

4.2.2. A negociaçäo poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociaçäo, for desclassificado em razäo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçäo.

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociaçäo, o resultado será
registrado na ata do procedimento da contrataçäo direta.

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado, se necessário, documentos
complementares.

4.4. A prazo de validade da proposta näo será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentaçåo.

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
4.5. 1. contiver vícios insanáveis;
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4.5.2. näo obedecer às especificaçöes técnicas pormenorizadas neste
aviso ou em seus anexos;

4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do
preço máximo definido pâra a contrataçäo;

4.5.4. näo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido
pela Administraçäo;

4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências
deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

4.6. Quando o fornecedor näo conseguir comprovar que possui ou possuirá
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequível a proposta de preços que:

4.6.L. for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçäo,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa näo tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçöes
de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração;

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais
como leis, medidas provisórias e convençöes coletivas de trabalho vigentes.

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.8. Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo para a
desclassificaçåo da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que näo haja majoraçäo do preço.

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que nåo alterem a substância das propostas;

4.8.2. Considera'se erro no preenchimento da planilha passível de
correção a indicaçäo de recolhimento de impostos e contribuiçöes na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificaçöes do objeto, poderá ser colhida a manifestaçäo escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

4.1-0. Se a proposta vencedora for desclassificado, será examinada a
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo.

4.L1. Havendo necessidade, a sessäo será suspensa, informando-se no
"chat" a nova data e horário para a sua continuidade.

4.L2. Encerrada a análise quanto à aceitaçäo da proposta, se iniciará a fase
de habilitaçäo, obseruado o disposto neste Aviso de Contrataçåo Direta.

5. HABTLTTAçÅO
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5.L. Os Os licitantes deveräo encaminhar, nos termos deste Aviso de
Contratação Direta, a documentaçäo relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitaçäo:

5.1.1. Habilitaçåo Jurídica
a) no caso de empresário individual, inscriçäo no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI:

Certificado da Condiçäo de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçäo
ficará condicionada à verificaçäo da autenticidade no sítio
www. portaldoempreendedor. gov. br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) inscriçäo no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbaçäo no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscriçäo do ato constitutivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicaçåo dos seus administradores;

f) decreto de autorizaçäo, em se tratando de sociedade
empresária estrangeira em funcionamento no País;

g) Os documentos acima deveräo estar acompanhados de todas
as alteraçöes ou da consolidaçäo respectiva.

5.1.2, Regularidade fiscal, social e trabalhista
a) prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,

mediante apresentaçäo de certidäo expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniäo
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta ne L.751, de 02/101201.4, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço {FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçäo de cert¡däo negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do T"ltulo Vll-A da Consolidaçäo das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de Ls de maio de 1943;

e) prova de inscriçäo no cadastro de contribuintes estadual e/ou
municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
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f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre;

g) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condiçäo mediante a apresentaçäo de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

5.1.3. Qualificaçåo Econômico-Financeira
a) certidäo negativa de falência expedida pelo distribuidor da

sede do fornecedor;
b) balanço patrimonial, demonstraçåo de resultado de exercício

e demais demonstraçöes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
b.1. As empresas criadas no exercício financeiro da

dispensa deveråo atender a todas as exigências da habilìtaçäo e poderäo
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-åo ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos,
c) comprovaçåo da boa situaçåo financeira da empresa mediante obtençåo de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a L (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Näo Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Näo Circulante
LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante
c.L. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou

igual a l(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)
e Liquidez Corrente (LC), deveräo comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo
de S%.(cinco por cento) do valor total estimado da contrataçäo ou do item
pertinente.

5.1.4. Qualificaçåo Técnica
a) Comprovaçäo de aptidäo compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto desta contrataçåo, ou com o item pertinente,
por meio da apresentaçåo de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.

a.L. Os atestados deveråo referir-se aos bens/serviços
fornecidos no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;

trs¡¡llb do Ctnrii- PrBfehura lllunicipal de S;io õonç;rlo do Amarilnre - CNFJ N". 07.it3,656,0001-lg
Rui¡ lveteAlciin¡¡r¡, 120, Ccntro, CEP¡ 62.670-{t{lü, FoncF¡¡r: {95¡33¡B-{f 0O

Sl t e ; fi!!ç i lrtrrr'.s¡r pEo ¡t' ¡ h doa nr.arit rtc ¡ c, qov, br



PREFEITURA DI
SAO GON
ÞO Alv'lAR

ç
A

ALO
NTË

r.: ()f'¡ S T RUI ¡¡ O{} t]M À I'I,}V¡'| H | $ 
"t,l--}R 

I J¡

a.2. O fornecedor disponibilizará todas as informaçöes
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contrataçäo, endereço
atual da contratante e local em que foram fornecidos os bens.

b) Declaraçäo do fornecedor atestando que conhece todas as
informaçöes e condiçöes locais para o cumprimento das obrigaçöes objeto da
contratação.

c) Em relaçäo às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida
a seguinte documentaçäo complementar:

c.L. A relaçäo dos cooperados que atendem aos requisitos
técnicos exigidos para a contrataçäo e que executaräo o contrato, com as
respectivas atas de inscriçäo e a comprovaçåo de que estäo domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 44, inciso Xl,2L,
inciso I e 42,5S2s a 6s da Lei n. 5.764 de L97L;

c.2. A declaraçåo de regularidade de situação do
contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

c.3. A comprovaçäo do capital social proporcional ao
número de cooperados necessários à prestaçäo do serviço;

c.4. O registro previsto na Lei n.5.76417l-, art. 107;
c.5. A comprovação de integraçäo das respectivas quotas-

partes por parte dos cooperados que executaråo o contrato; e
c.6. Os seguintes documentos para a comprovaçäo da

regularidade jurídica da cooperat¡va: a) ata de fundaçäo; b) estatuto social com a
ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos institufdos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocaçäo das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados
que executaräo o contrato em assembleias gerais ou nas reuniöes seccionais; e f)
ata da sessäo que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
dispensa;

c,7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa,
conforme dispöe o aft. 112 da Lei n. 5.76417L ou uma declaraçäo, sob as penas da
lei, de que tal auditoria nåo foi exigida pelo órgäo fiscalizador.

5.2. Como condiçäo prévia ao exame da documentaçäo de habilitaçäo do
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o
eventual descumprimento das condiçöes de participaçäo, especialmente quanto à
existência de sançäo que impeça a participação no certame ou a futura
contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Registro Cadastral de Fornecedores do(a) Secretaria Municipal de
Financas;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); (Acórdão n" 1.793120LL - Plenário);

c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa, mantido pelo conselho Nacional de Justiça
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(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). (Acórdäo no

1.7 93 l2OLl - Plenário);
d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tdbunal de Contas da União - TCU.

5.2.1-. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a
substituiçäo das consultas das allneas "b", "c" e 'd" acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf,apps.tcu.gov.br/);

5.2.2. A consulta aCIs cadastros será realizada em nome da empresa
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo L2 da Lei no
8,429, de 1992, que prevê, dentre as sançöes impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa, a proibiçäo de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situaçäo do Fornecedor a
existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
I mpeditivas I ndiretas.

5.2.2.L.1,. A tentativa de burla será verificada por meio
dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros;

5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestaçäo
previamente à sua desclassificaçäo.

5.2.3. Constatada a existência de sançäo, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condiçäo de participação.

5.3. Caso atendidas as condiçöes de participação, a habilitaçäo dos
fornecedores será verificada por meio do Cadastro de Fornecedores, nos
documentos por ele abrangidos.

5.3.L. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçöes
constantes do Cadastro de Fornecedores para que estejam vigentes na data da
abertura da sessäo pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentaçäo atualizada.

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçäo do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidöes lograr êxito em encontrar a(s) certidäo(öes) válida(s).

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçäo
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de
Contrataçäo Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, após solicitaçäo da Administraçäo, sob pena de inabilitaçäo.

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovaçäo do preenchimento de
requisitos mediante apresentaçäo dos documentos originais näo-digitais quando
houver dúvida em relaçäo à integridade do documento digital.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. L23, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentaçäo do balanço
patrimonial e das demonstraçöes contábeis do último exercício.
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5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos
exigidos, a sessäo será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

5.8. Será inabilitado o fornecedor que näo comprovar sua habilitaçäo, seja
por näo apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contrataçäo Direta,

5.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitaçäo, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificaçäo, até a apuraçäo de uma proposta que
atenda às especificaçöes do objeto e as condiçöes de habilitaçäo.

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor
será habilitado.

6. CONTRATAçÄO
6.L. Após a homologaçåo e adjudicaçåo, caso se conclua pela contrataçäo,

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2.0 adjudicatário terá o prazo de O5 (cincol dias úteis, contados a

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorizaçåo), sob pena de decair do direito à contrataçäo, sem prejuízo
das sançöes previstas neste Aviso de Contrataçäo Direta.

6.2,L. Alternativamente à convocaçäo para comparecer perante o
órgäo ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administraçäo poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo
de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaçäo da
nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez,
por igual período, por solicitaçäo justificada do adjudicatário e aceita pela
Administraçäo.

6.3. O prazo de vigência da contrataçäo prorrogável conforme previsäo nos
anexos a este Aviso de Contratação Direta.

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovaçäo das condiçöes de habilitaçäo e contrataçäo consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7. SANçÖES
7.1. Comete infraçäo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

ìnfraçöes previstas no art. L55 da Lei ns 14.L33, de2021-, quais sejam:
7,L.L. dar causa à inexecuçäo parcial do contrato;
7,L.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

7.L.3. dar causa à inexecuçäo total do contrato;
7.L.4. deixar de entregar a documentaçäo exigida para o certame;
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7.L.5. nåo manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justifi cado;

7.1.6. näo celebrar o contrato ou näo entregar a documentação exigida
para a contrataçäo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

7.L.7. ensejar o retardamento da execuçäo ou da entrega do objeto da
licitaçäo sem motivo justificado;

7.1-.8. apresentar declaraçäo ou documentaçäo falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuçäo
do contrato;

7.1-.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na
execuçäo do contrato;

7.1.L0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

7.1-.L0.L. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaraçäo falsa quanto às condiçöes de participaçäo, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
contrataçåo direta

7.1-.1L. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste
ceftame;

7.L.l'z. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da tei ne L2.846. de Ls de
aoosto de 201-3.

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infraçöes discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às seguintes sançöes:

a) Advertência pela falta do subitem 7.L.L deste Aviso de
Contrataçäo Direta, quando näo se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de L0% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infraçöes dos
subitens 7.1.I a 7.1.L2;.

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da
Administraçäo Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sançäo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.L.7
deste Aviso de Contrataçäo Direta, quando não se justificar a imposiçåo de
penalidade mais grave;

d) Declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7,L.8 a 7.L.L2, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposiçäo da penalidade mais grave;

7.3. Na aplicaçäo das sançöes seräo considerados:
7.3.1. a natureza e a gravidade da infraçåo cometida;
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
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7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administraçäo Pública;
7.3.5. a implantaçäo ou o aperfeiçoamento de programa de

integridade, conforme normas e orientaçöes dos órgåos de controle.
7.4. Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor

de pagamento eventualmente devido pela Administraçäo ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

7.5. A aplicaçäo das sançöes previstas neste Aviso de Contrataçäo Direta, em
hipótese alguma, a obrigação de reparaçäo integral do dano causado à
Admin istraçäo Pública,

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sançöes.

7.7. A apuraçåo e o julgamento das infraçöes administrativas, seguiräo seu
rito normal na unidade administrativa.

7.8. O processamento do PAR - Processo de Apuraçåo de Responsabilidade,
näo interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuraçäo da ocorrência de danos e prejuízos à Administraçäo Pública resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçäo de agente
público.

7.9. A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei ns 14.133,
de 2O2L, e subsidiariamente na Lei ns 9.784, de L999.

7.L4. As sançöes por atos praticados no decorrer da contrataçäo eståo
previstas nos anexos a este Aviso.

8. DAS DtSPOStçÖrS CenAlS
8.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do(a) Secretaria

Municipal de Financas e no(s) endereço(s) eletrônico(s)
h ttp s : //sa ogon c a I od oa m a ra nte. ce. g ov. b r/po rta l/.

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou
inabilitados (procedimento fracassado), a Administraçäo poderá:

8.2.L. republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2. valer-se, para a contrataçäo, de proposta obtida na pesquisa de

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condiçöes de habilitaçäo
exigidas,

8.2.2.L. No caso do subitem anterior, a contrataçäo será
operacionalizada fora deste procedimento.

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequaçåo das propostas ou da
documentaçäo de habilitação, conforme o caso.
8.3. As providências dos subitens 8.2.L e 8.2.2 acima poderäo ser utilizadas

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados,
procedimento deserto.
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8.4. Havendo a necessidade de realizaçäo de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo näo conste deste Aviso de Contrataçäo Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificaçäo.

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçöes, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexäo.

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realizaçåo do certame na data marcada, a sessäo será automatícamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que näo haja comunicaçäo em contrário.

8.7. Os horários estabelecidos na divulgaçåo deste procedimento observaråo
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na documentaçäo relativa ao procedimento.

8.8. No julgamento das propostas e da habilitaçäo, a Administraçäo poderá
sanar erros ou falhas que näo alterem a substância das propostas, dos documentos
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitaçäo e
classificaçäo.

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataçäo Direta seräo
sempre interpretadas em favor da ampliaçåo da disputa entre os interessados,
desde que nåo comprometam o interesse da Administraçäo, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.

8.L0. Os fornecedores assumem todos os custos de preparaçäo e
apresentaçäo de suas propostas e a Administraçåo näo será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da conduçäo ou do resultado do
processo de contrataçäo.

8.1-1. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Aviso de Contrataçäo
Direta e de seus anexos ou demais peças que compöem o processo, prevalecerá as
deste Aviso.

8.L2. Da sessäo pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
8.1-3. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos,

os seguintes anexos:
8.13.L. ANEXO I - Termo de referência/Projeto Básico;
8.L3.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato.

Säo Gonçalo do Amarante/CE, 09 de Abril de 2024.

MARDEM ULANO
PESAS
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